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ORGANIZAÇÃO DO TEXTO: PROPÓSITO COMUNICATI-
VO; PROGRESSÃO TEMÁTICA; PARAGRAFAÇÃO; CITA-
ÇÃO DO DISCURSO ALHEIO; INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS

 Propósito Comunicativo e Tipos de Texto  
A organização textual está diretamente relacionada ao pro-

pósito comunicativo, ou seja, à intenção do emissor ao produzir 
um texto. Esse propósito determina a escolha do tipo textual e 
influencia a forma como as informações são apresentadas. Para 
compreender melhor essa relação, vamos explorar o conceito de 
propósito comunicativo e as características dos principais tipos 
de texto.  

▸ Propósito Comunicativo  

Definição e Importância:
O propósito comunicativo refere-se à intenção do autor ao 

produzir um texto. Em qualquer situação de comunicação, há um 
objetivo específico, como informar, persuadir, instruir ou narrar 
um fato. Esse propósito define a estrutura e os recursos linguísti-
cos empregados na construção textual.  

Exemplos de propósitos comunicativos:  
▪ Informar: Notícia de jornal relatando um acontecimento.  
▪ Convencer: Texto publicitário promovendo um produto.  
▪ Orientar: Manual de instruções explicando o uso de um 

aparelho.  
▪ Entreter: Crônica ou conto criados para divertir o leitor.  

A clareza no propósito comunicativo é essencial para que o 
texto cumpra sua função e seja compreendido pelo leitor.  

▸ Tipos de Texto  
Os textos podem ser classificados em diferentes tipos, con-

forme sua função e estrutura. Embora, na prática, os textos cos-
tumem apresentar características de mais de um tipo, essa cate-
gorização ajuda na análise e interpretação textual.  

Texto Dialogal:
O texto dialogal é estruturado com base em trocas comu-

nicativas entre interlocutores. Ele aparece frequentemente em 
textos teatrais, entrevistas e conversas do dia a dia.  

Características:  
▪ Presença de interlocutores (falantes e ouvintes).  
▪ Uso de marcas de oralidade, como interjeições e repeti-

ções.  
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▪ Emprego de recursos gráficos, como travessões e aspas 
para indicar falas.  

Exemplo:  
▪ Você está indo ao cinema hoje?  
▪ Sim, vou assistir ao novo filme.  

Texto Descritivo:
O texto descritivo tem como objetivo representar detalha-

damente pessoas, lugares, objetos ou sensações, criando uma 
imagem mental no leitor.  

Características:  
▪ Uso abundante de adjetivos e advérbios.  
▪ Verbos no presente ou no pretérito imperfeito.  
▪ Apresentação estática das informações (sem progressão 

narrativa).  

Exemplo:  
“A casa era grande, com janelas de madeira pintadas de 

branco. O jardim, repleto de rosas vermelhas, exalava um per-
fume suave.”  

Texto Narrativo:
A narração relata eventos que ocorrem ao longo do tempo, 

envolvendo personagens, espaço e um enredo estruturado.  

Características:  
▪ Presença de narrador (em 1ª ou 3ª pessoa).  
▪ Estrutura com introdução, desenvolvimento e desfecho.  
▪ Uso de verbos de ação e conectores temporais.  

Exemplo:  
“João saiu de casa apressado. Precisava chegar ao trabalho 

antes das oito, mas o trânsito estava caótico.”  

Texto Injuntivo:
O texto injuntivo tem como objetivo orientar ou instruir o 

leitor sobre a realização de uma ação. É comum em manuais, re-
ceitas e regulamentos.  

Características:  
▪ Uso de verbos no imperativo.  
▪ Frases diretas e objetivas.  
▪ Organização sequencial das informações.  

Exemplo:  
“Pressione o botão liga/desliga e aguarde o aparelho iniciar. 

Em seguida, selecione a opção desejada no menu.”  
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Texto Explicativo:
O texto explicativo, também chamado de expositivo, apre-

senta informações de forma clara e objetiva para ampliar o co-
nhecimento do leitor sobre determinado assunto.  

Características:  
▪ Uso de conceitos e definições.  
▪ Emprego de exemplos e comparações.  
▪ Estrutura lógica e progressão das ideias.  

Exemplo:  
“A fotossíntese é o processo pelo qual as plantas convertem 

luz solar em energia química. Esse fenômeno ocorre nos cloro-
plastos das células vegetais.”  

Texto Argumentativo:
O texto argumentativo tem como objetivo defender um pon-

to de vista por meio da exposição de argumentos fundamenta-
dos. É o tipo de texto predominante em redações de concursos 
e vestibulares.  

Características:  
- Apresentação de uma tese (opinião principal).  
- Desenvolvimento com argumentos baseados em dados, 

exemplos e raciocínios lógicos.  
- Conclusão reforçando a ideia central.  

Exemplo:  
“A educação pública deve ser priorizada pelo governo, pois é 

um direito fundamental da população e um fator essencial para 
o desenvolvimento social e econômico do país.”  

O propósito comunicativo define a intenção do texto e orien-
ta a escolha do tipo textual adequado. Cada tipo de texto possui 
características específicas que garantem sua eficácia na comuni-
cação. Em provas de concurso, é essencial identificar o propósito 
comunicativo e o tipo textual para interpretar corretamente as 
questões e redigir textos coesos e coerentes.  

 Progressão Temática e Paragrafação  

A organização das ideias dentro de um texto é fundamen-
tal para garantir sua clareza e coesão. Dois elementos essenciais 
para essa organização são a progressão temática e a paragrafa-
ção. A progressão temática determina a maneira como as infor-
mações são desenvolvidas ao longo do texto, garantindo que o 
leitor compreenda o raciocínio do autor. Já a paragrafação define 
a estrutura visual e lógica do texto, segmentando-o em partes 
coesas e bem estruturadas.  

▸Progressão Temática  
A progressão temática é o modo como o tema do texto se 

desenvolve e avança ao longo do discurso. Quando bem aplicada, 
ela evita repetições desnecessárias e impede que o texto fique 
confuso ou truncado.  

Conceito e Importância:
A progressão temática garante que as informações no tex-

to sigam um fluxo lógico e coerente. Um texto sem progressão 
clara pode ser redundante, circular ou confuso, dificultando sua 
compreensão.  

Exemplo de um texto sem progressão temática:  
“O Brasil é um país da América do Sul. O Brasil tem muitos 

estados. O Brasil tem um clima variado. O Brasil tem uma popu-
lação grande.”  

Agora, veja um exemplo com progressão adequada:  
“O Brasil é um país da América do Sul e possui 26 estados, 

além do Distrito Federal. Devido à sua grande extensão territo-
rial, apresenta um clima variado, indo do tropical ao subtropical. 
Com uma população superior a 200 milhões de habitantes, é um 
dos países mais populosos do mundo.”  

Perceba que, no segundo exemplo, há um encadeamento 
lógico entre as frases, garantindo uma leitura fluida e coerente.  

Tipos de Progressão Temática:
Existem três principais tipos de progressão temática, e cada 

um deles influencia diretamente a organização do texto:  

a) Progressão Temática Linear  

Na progressão linear, uma informação nova é introduzida em 
cada frase e se torna o tema da próxima.  

Exemplo:  
“A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo. Essa flo-

resta abriga milhares de espécies de animais e plantas. Essas es-
pécies desempenham um papel fundamental no equilíbrio am-
biental.”  

Perceba que o final de uma frase serve como ponto de par-
tida para a próxima.  

b) Progressão Temática por Encadeamento  

Aqui, o tema principal do texto se mantém, mas novas infor-
mações são adicionadas a ele.  

Exemplo:  
“A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo. Além 

disso, abriga um ecossistema extremamente rico. Outro aspecto 
importante é seu papel na regulação do clima global.”  

Nesse caso, a ideia central (Amazônia) é mantida, e novas 
informações são inseridas sem perder o foco.  

c) Progressão Temática por Salto ou Fracionada  

Ocorre quando há mais de um tema sendo desenvolvido si-
multaneamente no texto, e eles vão sendo intercalados.  
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Exemplo:  
“A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo. O Cer-

rado, por sua vez, é o segundo maior bioma do Brasil. Ambos 
desempenham um papel fundamental no equilíbrio ecológico.”  

Aqui, dois temas distintos (Amazônia e Cerrado) são aborda-
dos, mas mantêm uma relação entre si.  

▸Paragrafação  
A paragrafação diz respeito à divisão do texto em parágrafos 

bem estruturados. Cada parágrafo deve conter uma ideia central 
e estar conectado aos demais, formando um conjunto coeso.  

Estrutura do Parágrafo:
Um parágrafo bem construído geralmente apresenta três 

partes:  

▪ Período introdutório (tópico frasal): introduz a ideia prin-
cipal do parágrafo.  

▪ Desenvolvimento: explica, exemplifica ou detalha a ideia 
central.  

▪ Conclusão ou Fechamento: pode resumir a ideia do pará-
grafo ou conectar-se ao próximo parágrafo.  

Exemplo de um parágrafo bem estruturado:  
“O desmatamento na Amazônia tem sido uma preocupação 

crescente. Nos últimos anos, a taxa de desmatamento aumentou 
significativamente, impulsionada pelo avanço da agropecuária e 
da exploração ilegal de madeira. Esse cenário preocupa ambien-
talistas, pois compromete a biodiversidade e o equilíbrio climá-
tico global.”  

Critérios para uma Boa Paragrafação:
Para construir parágrafos coesos e bem organizados, alguns 

critérios devem ser seguidos:  
Cada parágrafo deve desenvolver uma única ideia central. 

Evite misturar assuntos distintos no mesmo bloco de texto.  
Os parágrafos devem ter tamanhos equilibrados. Parágra-

fos muito curtos podem prejudicar a argumentação, enquanto os 
muito longos podem cansar o leitor.  

Deve haver conexão entre os parágrafos. A última frase de 
um parágrafo pode servir de gancho para o próximo.  

O uso de conectivos é essencial. Elementos como “além dis-
so”, “portanto” e “por outro lado” garantem fluidez ao texto.  

Erros Comuns na Paragrafação:
Parágrafos muito longos e confusos: dificultam a leitura e a 

compreensão.  
Mudança de assunto abrupta: quebra a coesão textual e 

pode confundir o leitor.  
Falta de conexão entre os parágrafos: um texto desconecta-

do pode parecer uma lista de informações sem relação entre si.  

A progressão temática e a paragrafação são elementos fun-
damentais para a construção de textos bem estruturados e com-
preensíveis. A progressão temática garante que as ideias avan-
cem de maneira lógica, evitando repetições e desconexões. Já a 
paragrafação organiza visual e estruturalmente o texto, facilitan-
do a leitura e a assimilação do conteúdo.  

No contexto dos concursos públicos, dominar esses concei-
tos é essencial tanto para a interpretação de textos quanto para 
a produção de redações coesas e bem articuladas. Portanto, pra-
ticar a leitura crítica e a escrita estruturada é um caminho indis-
pensável para melhorar o desempenho textual.

 Citação do Discurso Alheio e Informações Implícitas  
A compreensão de um texto vai além do que está explici-

tamente escrito. Muitas vezes, um autor recorre à citação do 
discurso alheio para reforçar argumentos ou dar credibilidade à 
sua exposição. Além disso, o texto pode conter informações im-
plícitas, que exigem do leitor uma interpretação cuidadosa para 
extrair significados não expressos diretamente.  

Esses dois elementos são fundamentais tanto para a leitura 
crítica quanto para a produção textual, sendo frequentemente 
cobrados em provas de concursos públicos. Vamos explorar cada 
um deles detalhadamente.  

▸Citação do Discurso Alheio  
A citação do discurso alheio ocorre quando um autor repro-

duz falas, pensamentos ou textos de outras pessoas. Isso pode 
ser feito de diferentes formas, como no discurso direto, indireto 
ou indireto livre.  

Discurso Direto:
O discurso direto apresenta a fala original de uma pessoa, 

mantendo sua estrutura e expressões exatamente como foram 
ditas. Para diferenciá-lo do restante do texto, utiliza-se travessão, 
aspas ou dois-pontos.  

Exemplo:  
O professor anunciou: “A prova será aplicada na próxima ter-

ça-feira.”  

Características:  
Mantém a fala original intacta.  
Emprega marcas textuais, como aspas ou travessão.  
Preserva a entonação e o estilo do falante.  

Discurso Indireto:
No discurso indireto, a fala do emissor é incorporada ao tex-

to do narrador, sofrendo adaptações gramaticais, como mudan-
ças nos pronomes e nos tempos verbais.  

Exemplo:  
O professor anunciou que a prova seria aplicada na próxima 

terça-feira.  

Características:  
Há adaptação da fala ao contexto narrativo.  
Não utiliza aspas nem travessão.  
Pode exigir mudança de tempo verbal e pronomes.  

Discurso Indireto Livre:
O discurso indireto livre mescla características do discurso 

direto e indireto, inserindo a fala do personagem sem avisos ex-
plícitos, tornando a passagem mais fluida.  
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ESTRUTURAS LÓGICAS E LÓGICA PROPOSICIONAL: PRO-
POSIÇÕES E CONECTIVOS LÓGICOS. TABELAS VERDADE. 
EQUIVALÊNCIAS E IMPLICAÇÕES LÓGICAS

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias 
que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o 
ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos 
proposições para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
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– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domin-
go"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma tabela 

depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo lógico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da 

proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 

linhas.
Resposta D.

EQUIVALÊNCIAS
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE SISTEMAS OPERACIO-
NAIS PARA COMPUTADORES (WINDOWS 11); MANIPU-
LAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E 
SUAS EXTENSÕES. WINDOWS EXPLORER

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 
da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 
projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimorada, 
juntamente com melhorias no desempenho, segurança e funcio-
nalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
– Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no cen-
tro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados 
e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança visa fornecer 
uma aparência mais moderna e coesa.

– Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 
para ser compatível com a maioria dos aplicativos e programas 
disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft traba-
lhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos Android 
por meio da Microsoft Store.

– Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o Win-
dows 11 oferece melhor desempenho em comparação com seu 
antecessor, graças a otimizações no núcleo do sistema operacio-
nal e suporte a hardware mais recente.

– Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcionali-
dades de organização de janelas no Windows 11 foram aprimora-
das com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a organização 
de aplicativos e janelas abertas em vários monitores.

– Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 
informações personalizadas, como notícias, clima e calendário, 
diretamente na área de trabalho.

– Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é in-
tegrado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.

– Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimora-
do para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, propor-
cionando uma experiência de jogo mais imersiva.

– Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu requisi-
tos de hardware mais rígidos em comparação com o Windows 10. 
Para aproveitar todos os recursos, os dispositivos devem atender 
a determinadas especificações, incluindo TPM 2.0 e Secure Boot.

INFORMÁTICA

É importante mencionar que, além do Windows 11, a Micro-
soft pode ter lançado versões superiores do sistema operacional 
no momento em que este texto foi escrito. Como com qualquer 
sistema operacional, as versões posteriores geralmente buscam 
aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a compatibili-
dade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de siste-
mas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças significa-
tivas na interface do usuário e aprimoramentos no desempenho, 
enquanto mantém a compatibilidade com a maioria dos aplicati-
vos e programas usados no Windows 10.

— Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma va-

riedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a rea-
lização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, geral-
mente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, é usada 
em conjunto com outras teclas para realizar várias ações, como 
abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e acessar a barra 
de tarefas.

2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as jane-
las, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando no-
vamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado anterior.

3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-
mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu com-
putador.

4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 
senha ou o PIN para desbloqueá-lo.

5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 
você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos de 
forma mais visual.

6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 
atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de ima-
gens.

7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, permi-
tindo que você pesquise rapidamente por arquivos, aplicativos e 
configurações.

8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 
que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de Dis-
positivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.

9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. Man-
tenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetidamente 
para percorrer a lista de aplicativos.

10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 
os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem em 
que estão fixados.

11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
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12. Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de tra-
balho virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho 
virtuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/
Direita.

— Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução 
da tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, compu-
tador, painel de controle, dispositivos e impressoras, programa 
padrão, ajuda e suporte, desligar , todos os exibir, alterar, orga-
nizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configu-
rar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa 
de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos elemen-

tos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas confi-
gurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que po-

diam ser colocados na área de trabalho do Windows, oferecendo 
funcionalidades como previsão do tempo, relógios e notícias em 
tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou oficialmente 
os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, con-
figurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu Ini-

ciar que direcionam você para pastas específicas, como “Docu-
mentos” (onde você pode acessar seus documentos), “Imagens” 
(para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso ao Explo-
rador de Arquivos e aos dispositivos).

Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, dispo-
sitivos, programas padrão e muito mais.

Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas especí-

ficas no Windows, como abrir links da web, reproduzir mídia ou 
visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de aju-

da e suporte, onde você pode encontrar informações e soluções 
para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.

Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de Pes-
quisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de intera-
ção com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus sus-
pensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas de 
pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para aces-
sar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do tecla-
do e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu Iniciar e 

outros aspectos do Windows 11 para atender às suas necessida-
des e preferências, tornando o sistema operacional mais eficien-
te e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamen-
tais do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender 
como usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência 
de usuário eficiente e personalizada.

— Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar e ge-
renciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar programa e configurar, utilizando as par-
tes da janela (botões, painéis , listas, caixa de pesquisa, caixas 
de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse

Propriedades da Barra de Tarefas
A Barra de Tarefas no Windows 11 é uma parte importante 

da interface do usuário. Para acessar suas propriedades, clique 
com o botão direito em uma área vazia da Barra de Tarefas. Você 
pode alterar suas configurações, como a localização da Barra de 
Tarefas (superior, inferior, esquerda ou direita), agrupamento de 
aplicativos, opções de notificação e muito mais.
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Menu Iniciar
O Menu Iniciar é onde você inicia aplicativos, acessa docu-

mentos, configurações e outros recursos. Para personalizar o 
Menu Iniciar, clique com o botão direito no botão Iniciar e es-
colha “Personalizar”. Você pode ajustar o layout, escolher quais 
aplicativos aparecem e adicionar grupos de aplicativos.

Gerenciador de Tarefas
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta que permite vi-

sualizar e controlar os aplicativos e processos em execução no 
seu computador. Você pode abrir o Gerenciador de Tarefas pres-
sionando Ctrl + Shift + Esc ou Ctrl + Alt + Delete e escolhendo 
“Gerenciador de Tarefas”.

Trabalhando com as Propriedades
Para saber trabalhar com as propriedades da Barra de Tare-

fas e do Menu Iniciar, é importante entender como acessá-las e 
como ajustar as configurações para atender às suas preferências.

Exibir, Alterar e Organizar
Nas propriedades da Barra de Tarefas, você pode exibir, al-

terar e organizar a posição dos ícones e a forma como eles são 
agrupados. No Menu Iniciar, você pode alterar a exibição de apli-
cativos, organizar grupos e ajustar o layout.

Identificar, Usar e Fechar Programas
Na Barra de Tarefas, você pode identificar aplicativos por 

seus ícones e usá-los para alternar entre programas em execu-
ção. Para fechar um programa, clique com o botão direito no íco-
ne e escolha “Fechar” ou clique no “X” na janela do aplicativo.

Utilizar as Partes da Janela (Botões, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Caixas de Marcação, Menus, Ícones, Etc.):

Nas janelas do Menu Iniciar e do Gerenciador de Tarefas, 
você encontrará diversos elementos, como botões para abrir 
aplicativos, painéis de configuração, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas, caixas de marcação para 
selecionar itens, menus de contexto para opções adicionais e íco-
nes representando programas e processos.

Teclado e/ou Mouse
Tanto o teclado quanto o mouse são essenciais para intera-

gir com as propriedades da Barra de Tarefas, do Menu Iniciar e 
o Gerenciador de Tarefas. Você pode usar o mouse para clicar, 
arrastar e soltar elementos, enquanto o teclado permite atalhos, 
como pressionar a tecla Windows ou combinações de teclas para 
acessar rapidamente funções.

Configurar as Propriedades
Para configurar as propriedades da Barra de Tarefas e do 

Menu Iniciar, clique com o botão direito nas áreas apropriadas 
e selecione “Propriedades”. A partir daí, você pode personalizar 
várias opções de exibição e comportamento.

Entender e saber trabalhar com as propriedades da Barra de 
Tarefas, do Menu Iniciar e o Gerenciador de Tarefas é crucial para 
personalizar a interface do seu sistema Windows 11 e otimizar 
sua eficiência na execução de aplicativos e tarefas. 

O uso do teclado e do mouse desempenha um papel funda-
mental nesse processo.

— Janelas para facilitar a navegação no windows e o tra-
balho com arquivos, pastas e bibliotecas, painel de controle e 
lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e confi-
gurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de fer-
ramentas e ícones 

Janelas para Facilitar a Navegação no Windows
As janelas são as principais interfaces usadas para interagir 

com o Windows. Elas permitem que você visualize, abra, edite e 
organize seus arquivos, pastas e aplicativos.

Trabalho com Arquivos, Pastas e Bibliotecas
O Windows permite que você crie, edite, copie, mova e orga-

nize arquivos em pastas e bibliotecas. As bibliotecas são coleções 
virtuais que agrupam arquivos de diferentes locais para facilitar o 
acesso e a organização.

Painel de Controle
O Painel de Controle é uma área central para configurar e 

personalizar seu sistema operacional. Nele, você pode ajustar 
configurações de rede, segurança, contas de usuário, dispositi-
vos e muito mais.

Lixeira
A Lixeira é uma pasta especial onde os arquivos excluídos 

são temporariamente armazenados antes de serem permanen-
temente removidos. Ela oferece uma camada de segurança caso 
você exclua algo acidentalmente.

Saber Exibir, Alterar e Organizar Ambientes
Para exibir e organizar ambientes no Windows, você pode 

abrir pastas, bibliotecas ou aplicativos em janelas separadas. 
Você pode alterar o tamanho, a posição e o layout dessas janelas 
para melhor atender às suas necessidades.

Identificar, Usar e Configurar Componentes da Janela
As janelas do Windows consistem em vários componentes, 

como a barra de título (onde você encontra o nome da janela e os 
botões de minimizar, maximizar e fechar), a barra de ferramen-
tas, barras de rolagem, menus de contexto e ícones. Identificar, 
usar e configurar esses componentes é essencial para a eficiência 
na navegação.

Menus, Barras de Ferramentas e Ícones
Os menus de contexto, presentes ao clicar com o botão direi-

to em itens, fornecem opções adicionais. As barras de ferramen-
tas contêm atalhos para funções comuns. Os ícones representam 
programas, pastas ou arquivos e podem ser clicados ou arrasta-
dos para realizar ações.

Configurar
A capacidade de configurar elementos da janela, como a 

barra de ferramentas e os ícones, permite personalizar o ambien-
te de trabalho para atender às suas preferências e necessidades 
específicas.

O Windows oferece uma variedade de ferramentas e recur-
sos para facilitar a navegação, a organização de arquivos e a per-
sonalização da interface. 
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLI-
CO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL (DECRETO Nº 
1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994 E SEU ANEXO): DAS RE-
GRAS DEONTOLÓGICAS, DOS PRINCIPAIS DEVERES DO 
SERVIDOR PÚBLICO, DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR 
PÚBLICO, DAS COMISSÕES DE ÉTICA

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as pro-
vidências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclu-
sive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 
da República.

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLI-

CO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
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dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder es-
tatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somen-
te entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas 
no art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de 
que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalida-
de e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tri-
butos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele pró-
prio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade 
administrativa se integre no Direito, como elemento indissociável 
de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conse-
qüência, em fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante 
a comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu pró-
prio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, 
o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior pa-
trimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissio-
nal e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor pú-
blico. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia 
em sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigilo-
so, nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administra-
tivo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua 
omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputá-
vel a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da pró-
pria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum 
Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo 
do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre ani-
quilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma 
Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedi-
cados ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. 
Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indireta-
mente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar 
dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio público, dete-
riorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui apenas 
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uma ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a 
todos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, 
seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de 
solução que compete ao setor em que exerça suas funções, per-
mitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de 
atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente gra-
ve dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu cum-
primento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos 
erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, di-
fíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência no de-
sempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que qua-
se sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, co-
labora e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade 
pública é a grande oportunidade para o crescimento e o engran-
decimento da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendi-

mento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver si-
tuações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano 
moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante 
de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade 
a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiço-
ando o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços 
públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconcei-
to ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de 
causar-lhes dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de 
representar contra qualquer comprometimento indevido da es-
trutura em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer 
favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências es-
pecíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negati-
vamente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as pro-
vidências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e dis-
tribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem 
com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a 
realização do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas fun-
ções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instru-
ções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto 
possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sem-
pre em boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem 
de direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, po-
der ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, 
mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo 
qualquer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe 
sobre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu inte-
gral cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, 

posição e influências, para obter qualquer favorecimento, para 
si ou para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servi-
dores ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu 
alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mis-
ter;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, capri-
chos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato 
com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com 
colegas hierarquicamente superiores ou inferiores;
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g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação 
ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar 
outro servidor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva enca-
minhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do 
atendimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse par-
ticular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente auto-
rizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patri-
mônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbi-
to interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habi-
tualmente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente con-
tra a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em 
qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas 
pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, 
encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional 
do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio 
público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.

XVII -- (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, 
os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e 
fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 
próprios da carreira do servidor público.

XIX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do 
faltoso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, 

entende-se por servidor público todo aquele que, por força de 
lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de na-
tureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem 
retribuição financeira, desde que ligado direta ou indiretamente 
a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as fun-
dações públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde 
prevaleça o interesse do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

REGIMENTO INTERNO DO CREF16/RN

RESOLUÇÃO CREF16/RN Nº 081-2023	 NATAL/RN, 13 
DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho Regional de 
Educação Física 16ª Região - CREF16/RN.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍ-
SICA DA 16ª REGIÃO - CREF16/RN, no uso de suas atribuições, 
conforme dispõe o inciso IX, do art. 40 do seu estatuto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º-A, inciso VI da Lei nº 
9.696/1998 que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de 
Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conse-
lhos Regionais de Educação Física;

CONSIDERANDO, a deliberação do Plenário do CREF16/RN, 
em reunião ordinária de 13 de janeiro de 2023, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Regional 
de Educação Física da 16ª Região - CREF16/RN, que passa a fazer 
parte integrante desta Resolução.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor, após homologação 
do Plenário do Conselho Federal de Educação Física - CONFEF e 
publicado no Diário Oficial da União,

Art. 3º - Fica revogando a Resolução CREF16/RN nª 001/2015.

REGIMENTO INTERNO 

TÍTULO I
DA ENTIDADE E SEUS FINS

CAPÍTULO I 
DA ENTIDADE

Art. 1º - O Conselho Regional de Educação Física da 16ª Re-
gião – CREF16/RN, dotado de personalidade jurídica de direito 
público e de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 
tem natureza autárquica corporativa especial, criado pela Lei Fe-
deral nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, publicada no Diário 
Oficial da União em 02 de setembro de 1998 e ratificado pela Lei 
Federal nº 14.386, de 27 de Junho de 2022, publicada no Diário 
Oficial da União em 28 de Junho de 2022, entidade sui generis, 
se organiza de forma federativa com o Conselho Federal de Edu-
cação Física – CONFEF e demais Conselhos Regionais de Educa-
ção Física – CREFs como Sistema CONFEF/CREFs, constituído pelo 
conjunto das Autarquias Federais Fiscalizadoras do exercício da 
profissão de Educação Física e tem por finalidade a normativida-
de, disciplina e fiscalização do exercício da profissão, e da obser-
vância de seus princípios éticos profissionais.

§ 1º - O CREF16/RN, com sede e Foro na cidade de Natal RN, 
no edifício Mapirunga, sito à Rua Ataulfo Alves, nº 1949, Can-
delária, CEP: 59.064-570, Natal/RN, exerce funções executivas, 
deliberativas, administrativas, normativo suplementares e com-
plementares, contenciosas e disciplinares em sua jurisdição.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; CONCEITO DE CONS-
TITUIÇÃO, DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS: DIREI-
TOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À 
INFORMAÇÃO; DIREITO À VIDA, À LIBERDADE, À IGUAL-
DADE, À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE; DIREITOS 
SOCIAIS; NACIONALIDADE; CIDADANIA; GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; GARANTIAS DOS 
DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS

CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; con-
ceito, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise das denominadas 
“perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denomina-
do objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos 
a analisar os denominados elementos da Constituição. Tal deno-
minação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais 
serem divididas e agrupadas em pontos específicos, com conteú-
do, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, 
é de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação 
aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma 
classificação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regu-
lam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que 
compõem os direitos e garantias fundamentais, limitando a atu-
ação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromis-
so da Constituição entre o Estado Individualista e o Estado inter-
vencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as 
normas constitucionais destinadas a assegurar a solução de 
conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das 
instituições democráticas. Eles constituem os instrumentos de 
defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, 
da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo va-
riação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outor-
gadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não 
recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), pro-
mulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Cons-
tituinte, eleita diretamente pelo povo.

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem democrá-
tica, ainda que criada com a participação popular, vez que essa 
visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 
dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, su-
márias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, pro-
lixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições po-

dem ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dog-
mas estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (consti-
tuem-se através de um lento e contínuo processo de formação, 
ao longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legis-
lativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo 
legislativo de sua alteração é o mesmo das normas infraconsti-
tucionais), semirrígidas (são as Constituições que possuem ma-
térias que exigem um processo de alteração mais dificultoso, 
enquanto outras normas não o exigem), fixas ou silenciosas (são 
as Constituições que somente podem ser alteradas por um po-
der de competência igual àquele que as criou), transitoriamente 
flexíveis (são as suscetíveis de reforma, com base no mesmo rito 
das leis comuns, mas por apenas determinado período preesta-
belecido), imutáveis (são as Constituições inalteráveis) ou super 
rígidas (são aquelas que possuem um processo legislativo dife-
renciado para a alteração de suas normas e, de forma excepcio-
nal, algumas matérias são imutáveis).
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g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser dividi-
das em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instru-
mento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários 
textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conci-
liatórias diversas).

IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arqui-
vos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material o 

conjunto de normas escritas ou não, em um documento que co-
laciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei 
infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar os 
procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estru-
tura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de 
norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, siste-
matizadas e reunidas em um único documento normativo, qual 
seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conte-
údo material da norma, pelo simples fato de ela estar inseri-
da na Constituição Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo material-
mente constitucional, apenas e tão somente pelo fato de esta-
rem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão ser al-
teradas observando-se o rígido sistema de alteração das normas 
constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, po-

derá ser dividida em constituição-garantia e constituição-dirigen-
te.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 
documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indi-
viduais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
-se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspec-
tiva de evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de po-
der no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas 

jurídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos ca-
racterísticos próprios. Dentre esses atributos que qualificam as 
normas constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas infracons-
titucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre as 
normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a clássi-
ca teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual as 
normas constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, 
dividem-se em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os seus 
efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada em vi-
gor do texto constitucional. Portanto, é uma norma de aplicabili-
dade direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 22, dentre 
outros, da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também incidên-
cia imediata e direta, a eficácia não é integral, haja vista que 
poderá sofrer restrições ou ampliações posteriores por parte do 
Poder Público. Nesse caso, para que a norma sofra essas restri-
ções ou ampliações é imprescindível a atuação positiva do Poder 
Público, ao qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: artigos. 
5º, LVIII; 37, I, dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulga-
ção da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende 
e demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador 
infraconstitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos 
esperados é imprescindível que o legislador infraconstitucional 
edite a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e 
XXVII, dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma cons-
titucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos (p.ex.: 
impedirá que norma infraconstitucional contrária a ela seja edi-
tada, sob pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia 
limitada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – des-
tinadas à criação de organismos ou entidades governamentais, 
apresentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: 
artigos. 113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas à previ-
são de princípios que tem a finalidade de ulterior cumprimento 
pelos órgãos do Estado, apresentando programas de atuação e 
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com finalidade de efetivação de previsões sociais do Estado, sen-
do que para sua concretização é imprescindível a atuação futura 
do Poder Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre outros, da CF).

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.
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PRINCÍPIOS EXPRESSOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às 

inúmeras particularidades que tornam a atuação da administração 
pública individualizada nos momentos em que é comparada 
com a atuação dos particulares de forma generalizada. Possui 
sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o 
conjunto de normas de direito público que caracterizam o Direito 
Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição 
privilegiada no que condiz às suas relações com os particulares, 
bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se 
distancie da perseguição que não deve cessar no sentido da 
consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico 
Administrativo passa a atuar na busca da consecução de 
interesses coletivos por meio dos quais a Administração 
usufrui de vantagens não extensivas aos particulares de modo 
geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por 
exemplo. Assim sendo, a Administração Pública não pode abrir 
mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, 
sem a autorização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, 
dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda que 
sejam aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam 
considerados via de regra disponíveis, como o direito de cobrar 
uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do 
interesse público se encontra eivada de justificativas para a 
concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade 
de tal interesse, por sua vez, passa a impor a estipulação de 
restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes 
os princípios da Administração Pública, que nesse estudo, 
trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos 
de modo geral.

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, 
seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É 
considerado uma das principais garantias protetivas dos direitos 
individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é 
confeccionada por intermédio dos representantes do povo e seu 
conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade 
administrativa seja exercida com observância exata dos 
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parâmetros da lei, ou seja, a administração somente poderá 
agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos 
limites estabelecidos por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o 
procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou 
da legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal 
(ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo 
Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode 
ser conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, 
na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-
se de uma consequência natural da posição de superioridade 
que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato 
administrativo. (2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia 
da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao 
poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não 
pode agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se 
encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico 
em relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no 
ato de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação 
que não atenda ao interesse público, estará presente o vício de 
desvio de poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente 
nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade 
em sentido positivo, infere-se que não basta que o ato 
administrativo simplesmente não contrarie a lei, não sendo 
contra legem, e nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter 
legem, ou seja, o ato administrativo só pode ser praticado 
segundo a lei secundum legem. Por esta razão, denota-se que o 
princípio da reserva legal ou da legalidade em sentido positivo, 
se encontra dotado do poder de condicionar a validade do ato 
administrativo à prévia autorização legal de forma geral, uma 
vez que no entendimento do ilustre Hely Lopes Meirelles, na 
administração pública não há liberdade nem vontade pessoal, 
pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer tudo o que 
a lei não proíbe, na Administração Pública, apenas é permitido 
fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, 
não pode a Administração Pública, por mero ato administrativo, 
permitir a concessão por meio de seus agentes, de direitos de 
quaisquer espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor 
vedações aos administrados, uma vez que para executar tais 
medidas, ela depende de lei. No entanto, de acordo com 
Celso Antônio Bandeira de Mello, existem algumas restrições 
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excepcionais ao princípio da legalidade no ordenamento jurídico 
brasileiro, sendo elas: as medidas provisórias, o estado de defesa 
e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como 

objetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação do 
Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos 
limites que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que a 
lei exigir, devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;

– Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 
ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva legal 
(legalidade em sentido positivo);

– Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade 
de previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou 
imposição de limite de Idade em concurso público, ausência da 
possibilidade de decreto autônomo na concessão de direitos 
e imposição de obrigações a terceiros, subordinação de atos 
administrativos vinculados e atos administrativos discricionários;

– Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbito 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração 
pública só é permitido fazer o que a lei devidamente autorizar;

– Legalidade: o ato administrativo deve estar em total 
conformidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara 
do controle de legalidade;

– Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa 
e estado de sítio.

Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos 

devem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda 
que, em decorrência de suas convicções pessoais, políticas e 
ideológicas, considerem a norma injusta. 

Esse princípio possui quatro significados diferentes. São 
eles: a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou 
entidade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores 
e a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera-se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, 
a conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca 
possui caráter institucional, devendo ser independente dos 
interesses pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos 
em conluio as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção 
da impessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em 
lei, seja de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos 
independentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina 
considera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente 
público vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, 
visando tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá 
desvio de finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da 
impessoalidade traz o foco da análise para o administrado. Assim 
sendo, independente da pessoa que esteja se relacionando com 
a administração, o tratamento deverá ser sempre de forma 
igual para todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade 
advém do princípio da isonomia, vindo a repercutir na 

exigência de licitação prévia às contratações a ser realizadas 
pela Administração; na vedação ao nepotismo, de acordo 
com o disposto na Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal 
Federal; no respeito à ordem cronológica para pagamento dos 
precatórios, dentre outros fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à imputação 
da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes públicos 
que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações estatais 
não são imputadas ao agente público que as praticou, mas sim 
ao ente ou entidade em nome de quem foram produzidas tais 
realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante 
do princípio da impessoalidade que se encontra relacionado 
à proibição da utilização de propaganda oficial com o fito de 
promoção pessoal de agentes públicos. Sendo a publicidade 
oficial, custeada com recursos públicos, deverá possuir como 
único propósito o caráter educativo e informativo da população 
como um todo, o que, assim sendo, não se permitirá que 
paralelamente a estes objetivos o gestor utilize a publicidade 
oficial de forma direta, com o objetivo de promover a sua figura 
pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio 
da impessoalidade, nota-se com frequência a utilização da 
propaganda oficial como meio de promoção pessoal de agentes 
públicos, agindo como se a satisfação do interesse público não 
lhes fosse uma obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, 
com o fulcro de restringir a promoção pessoal de agentes públicos, 
por intermédio de propaganda financiada exclusivamente com 
os cofres públicos, o art. 37, § 1.º, da Constituição Federal, em 
socorro à população, determina:

Art. 37. [...]
§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto 
constitucional, ressalta-se que a propaganda anunciando a 
disponibilização de um recente serviço ou o primórdio de 
funcionamento de uma nova escola, por exemplo, é legítima, 
possuindo importante caráter informativo.

Em resumo, temos:
– Finalidade: Todos os agentes públicos devem cumprir a lei 

de ofício de maneira impessoal, ainda que, em decorrência de 
suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, considerem a 
norma injusta. 

– Significados: A finalidade pública, a isonomia, a imputação 
ao órgão ou entidade administrativa dos atos praticados pelos 
seus servidores e a proibição de utilização de propaganda oficial 
para promoção pessoal de agentes públicos.

– Princípio implícito: O princípio da finalidade, posto que se 
por ventura o agente público vier a praticar o ato administrativo 
sem interesse público, visando tão somente satisfazer interesse 
privado, tal ato sofrerá desvio de finalidade, vindo, por esse 
motivo a ser invalidado.

– Aspecto importante: A imputação da atuação administrativa 
ao Estado, e não aos agentes públicos que a colocam em prática.
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– Nota importante: proibição da utilização de propaganda 
oficial com o fito de promoção pessoal de agentes públicos.

– Dispositivo de Lei combatente à violação do princípio da 
impessoalidade e a promoção pessoal de agentes públicos, por 
meio de propaganda financiada exclusivamente com os cofres 
públicos: Art. 37, § 1.º, da CFB/88:

§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Princípio da Moralidade
A princípio ressalta-se que não existe um conceito legal ou 

constitucional de moralidade administrativa, o que ocorre na 
verdade, são proclamas de conceitos jurídicos indeterminados 
que são formatados pelo entendimento da doutrina majoritária 
e da jurisprudência. 

Nesse diapasão, ressalta-se que o princípio da moralidade 
é condizente à convicção de obediência aos valores morais, 
aos princípios da justiça e da equidade, aos bons costumes, às 
normas da boa administração, à ideia de honestidade, à boa-fé, à 
ética e por último, à lealdade.

A doutrina denota que a moral administrativa, trata-se 
daquela que determina e comanda a observância a princípios 
éticos retirados da disciplina interna da Administração Pública.

Dentre os vários atos praticados pelos agentes públicos 
violadores do princípio da moralidade administrativa, é coerente 
citar: a prática de nepotismo; as “colas” em concursos públicos; a 
prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros. Ocorre 
que os particulares também acabam por violar a moralidade 
administrativa quando, por exemplo: ajustam artimanhas em 
licitações; fazem “colas” em concursos públicos, dentre outros 
atos pertinentes.

É importante destacar que o princípio da moralidade é 
possuidor de existência autônoma, portanto, não se confunde 
com o princípio da legalidade, tendo em vista que a lei pode ser 
vista como imoral e a seara da moral é mais ampla do que a da 
lei. Assim sendo, ocorrerá ofensa ao princípio da moralidade 
administrativa todas as vezes que o comportamento da 
administração, embora esteja em concordância com a lei, vier 
a ofender a moral, os princípios de justiça, os bons costumes, 
as normas de boa administração bem como a ideia comum de 
honestidade.

Registra-se em poucas palavras, que a moralidade pode 
ser definida como requisito de validade do ato administrativo. 
Desta forma, a conduta imoral, à semelhança da conduta ilegal, 
também se encontra passível de trazer como consequência a 
invalidade do respectivo ato, que poderá vir a ser decretada pela 
própria administração por meio da autotutela, ou pelo Poder 
Judiciário. 

Denota-se que o controle judicial da moralidade 
administrativa se encontra afixado no art. 5.º, LXXIII, da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a ação popular nos 
seguintes termos:

Art. 5.º [...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 

ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência.

Pontua-se na verdade, que ao atribuir competência para que 
agentes públicos possam praticar atos administrativos, de forma 
implícita, a lei exige que o uso da prerrogativa legal ocorra em 
consonância com a moralidade administrativa, posto que caso 
esse requisito não seja cumprido, virá a ensejar a nulidade do 
ato, sendo passível de proclamação por decisão judicial, bem 
como pela própria administração que editou a ato ao utilizar-se 
da autotutela.

Registra-se ainda que a improbidade administrativa 
constitui-se num tipo de imoralidade administrativa qualificada, 
cuja gravidade é preponderantemente enorme, tanto que 
veio a merecer especial tratamento constitucional e legal, que 
lhes estabeleceram consequências exorbitantes ante a mera 
pronúncia de nulidade do ato e, ainda, impondo ao agente 
responsável sanções de caráter pessoal de peso considerável. 
Uma vez reconhecida, a improbidade administrativa resultará 
na supressão do ato do ordenamento jurídico e na imposição 
ao sujeito que a praticou grandes consequências, como a perda 
da função pública, indisponibilidade dos bens, ressarcimento ao 
erário e suspensão dos direitos políticos, nos termos do art. 37, § 
4.º da Constituição Federal. 

Por fim, de maneira ainda mais severa, o art. 85, V, da 
Constituição Federal Brasileira, determina e qualifica como crime 
de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
venham a atentar contra a probidade administrativa, uma vez 
que a prática de crime de responsabilidade possui como uma 
de suas consequências determinadas por lei, a perda do cargo, 
fato que demonstra de forma contundente a importância dada 
pelo legislador constituinte ao princípio da moralidade, posto 
que, na ocorrência de improbidade administrativa por agressão 
qualificada, pode a maior autoridade da República ser levada ao 
impeachment.

Em resumo, temos:
– Conceito doutrinário: Moral administrativa é aquela 

determinante da observância aos princípios éticos retirados da 
disciplina interna da administração;

– Conteúdo do princípio: Total observância aos princípios da 
justiça e da equidade, à boa-fé, às regras da boa administração, 
aos valores morais, aos bons costumes, à ideia comum de 
honestidade, à ética e por último à lealdade;

– Observância: Deve ser observado pelos agentes 
públicos e também pelos particulares que se relacionam com a 
Administração Pública;

– Alguns atos que violam o princípio da moralidade 
administrativa a prática de nepotismo; as “colas” em concursos 
públicos; a prática de atos de favorecimento próprio, dentre 
outros.

– Possuidor de existência autônoma: O princípio da 
moralidade não se confunde com o princípio da legalidade;

– É requisito de validade do ato administrativo: Assim 
quando a moralidade não for observada, poderá ocorrer a 
invalidação do ato;

– Autotutela: Ocorre quando a invalidação do ato 
administrativo imoral pode ser decretada pela própria 
Administração Pública ou pelo Poder Judiciário;
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO, ESTRUTURA, 
PODERES E DEVERES DO ADMINISTRADOR PÚBLICO, 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

— Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos gover-
namentais e órgãos administra-
tivos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídi-
cas, órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exer-
cida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 
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b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

— Poderes e Deveres do Administrador Público1

Para o adequado cumprimento de suas atribuições 
constitucionais, a legislação confere à Administração Pública 
competências especiais. Sendo prerrogativas relacionadas 
com obrigações, as competências administrativas constituem 
verdadeiros poderes-deveres instrumentais para a defesa do 
interesse público.

1  Mazza, Alexandre. Manual de direito administrativo. (12th edi-
ção). Editora Saraiva, 2022.
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A doutrina costuma incluir nesse capítulo o estudo de sete 
poderes da Administração:

a) vinculado: fala-se em poder vinculado ou poder regrado 
quando a lei atribui determinada competência definindo todos 
os aspectos da conduta a ser adotada, sem atribuir margem de 
liberdade para o agente público escolher a melhor forma de agir

b) discricionário: na discricionariedade, o legislador atribui 
certa competência à Administração Pública, reservando uma 
margem de liberdade para que o agente público, diante da 
situação concreta, possa selecionar entre as opções predefinidas 
qual a mais apropriada para defender o interesse público.

c) disciplinar: o poder disciplinar consiste na possibilidade 
de a Administração aplicar punições aos agentes públicos que 
cometam infrações funcionais.

Assim, trata-se de poder interno, não permanente e 
discricionário. Interno porque somente pode ser exercido sobre 
agentes públicos, nunca em relação a particulares, exceto quando 
estes forem contratados da Administração. É não permanente 
na medida em que é aplicável apenas se e quando o servidor 
cometer falta funcional. É discricionário porque a Administração 
pode escolher, com alguma margem de liberdade, qual a punição 
mais apropriada a ser aplicada ao agente público.

d) hierárquico: Poder hierárquico, segundo leciona Hely 
Lopes Meirelles, “é o de que dispõe o Executivo para distribuir e 
escalonar as funções de seus órgãos, ordenar e rever a atuação 
de seus agentes, estabelecendo a relação de subordinação entre 
os servidores do seu quadro de pessoal”.

e) regulamentar: decorrente do poder hierárquico, o poder 
regulamentar consiste na possibilidade de os chefes do Poder 
Executivo editarem atos administrativos gerais e abstratos, ou 
gerais e concretos, expedidos para dar fiel execução à lei.

f) de polícia: juntamente com os serviços públicos e as 
atividades de fomento, o poder de polícia constitui uma das três 
funções precípuas da Administração Pública moderna.

Serviço público e fomento são atuações estatais ampliativas 
da esfera de interesses do particular, sendo prestadas pela 
Administração por meio do oferecimento de vantagens diretas 
aos indivíduos e às coletividades.

O poder de polícia, pelo contrário, representa uma atividade 
estatal restritiva dos interesses privados, limitando a liberdade e 
a propriedade individual em favor do interesse público.

g) normativo: o poder regulamentar enquadra-se em 
uma categoria mais ampla denominada poder normativo, que 
inclui todas as diversas categorias de atos abstratos, tais como: 
regimentos, instruções, deliberações, resoluções e portarias.

Quando o agente público exerce adequadamente suas 
competências, atuando em conformidade com o regime jurídico-
administrativo, sem excessos ou desvios, fala-se em uso regular 
do poder.

Deveres do administrador público
São deveres do administrador público de acordo com a 

doutrina:
– Poder-dever de agir: agir é desempenhar a tempo as 

atribuições do cargo, função ou emprego de que é titular. Ex: 
Obrigação de punição de servidores quando infringido dever 
funcional.

O poder administrativo conferido a administração para 
atingir o fim público representa um dever de agir e uma obrigação 
do administrador público de atuar em benefício da coletividade 
e seus indivíduos. E tal poder é irrenunciável (e devem ser 
executados pelo titular) e obrigatório.

– Dever de eficiência: é a necessidade de tornar a atuação 
do administrador público mais célere, coordenado e eficiente, ou 
seja, é o dever de boa administração.

O agente tem o dever de executar suas atividades com 
presteza, perfeição e rendimento funcional.

– Dever de probidade: exige que a atuação do administrador 
público seja em consonância com os princípios da moralidade e 
honestidade administrativa sob pena de serem aplicadas sanções 
administrativas, penais e política (art. 37, §4º da CF).

– Dever de prestar contas: constitui um dever inerente do 
administrador público a prestação de contas referente à gestão 
dos bens e interesses da coletividade.

É o dever do administrador público a prestação de contas 
referentes a gestão dos bens e interesses da coletividade. Todo 
agente público tem o dever de prestar contas dos seus atos, sejam 
eles atos de governo, administrativos ou de gestão financeira.

Uso e abuso de poder2

O poder administrativo representa uma prerrogativa de 
Direito Público outorgada ao Estado para ser exercido por meio 
de seus agentes. Uso do poder, portanto, é a utilização normal 
das competências que a lei confere ao agente público.

Ocorre que, infelizmente nem sempre o poder administrativo 
é utilizado adequadamente pelos administradores. Uma vez que 
sua atuação é pautada em limites legalmente estabelecidos, a 
conduta abusiva não pode ser aceita pelo nosso ordenamento. 
Sempre que o agente atua fora dos objetivos expressos ou 
implícitos pela lei, teremos a manifestação do abuso do poder.

Uso irregular do poder ou abuso de poder é um vício que 
torna o ato administrativo nulo sempre que o agente exerce 
indevidamente determinada competência administrativa. Além 
de causar a invalidade do ato, a prática do abuso de poder 
constitui ilícito ensejador de responsabilização da autoridade.

O abuso do poder pode ocorrer de duas maneiras:
– Excesso de poder: nesse caso, a conduta do agente está 

fora dos limites de sua competência.
– Desvio de poder: aqui, a conduta do agente está dentro 

dos seus limites de competência, porém tal conduta se afasta do 
interesse público.

Apesar de existir controvérsia, entendimento majoritário, 
adotado em concursos, inclusive, estabelece a necessidade de o 
agente possuir competência para que possa cometer abuso de 
poder, seja qual for a espécie de abuso.

Ao agir com abuso de poder, a conduta do agente passa a se 
submeter à revisão judicial ou administrativa. Além da autotutela 
administrativa e do controle judicial mediante instrumentos 
específicos, inclusive mandado de segurança, o abuso de poder 
poderá em alguns casos configurar um ilícito penal, na forma da 
Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade).

2  Meirelles, Dalmo de A. Direito Administrativo Decifrado. (Coleção 
Decifrado). (2nd edição). Grupo GEN, 2023.
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Existe uma controvérsia com relação à caracterização do 
desvio de poder.

A doutrina clássica entende configurar um defeito de 
intenção ou vontade do agente, ou seja, seria uma característica 
subjetiva. Para os defensores dessa corrente, a simples intenção 
do agente poderia resultar na nulidade do ato.

A doutrina mais moderna, inclusive adotada por concursos 
públicos, entende ser o desvio de poder um defeito de 
comportamento do agente, ou seja, característica objetiva. 
Apesar de considerar que a intenção é uma condição necessária, 
entende não ser suficiente para determinar a nulidade do ato. 
A intenção deverá ser acrescida da efetiva violação concreta do 
interesse público.

É essencial que façamos uma observação que costuma 
causar confusão no estudo do abuso de poder: não pode essa 
prática ser confundida com o abuso de autoridade. Tal prática é a 
figura do abuso de poder no direito penal, ou seja, uma conduta 
criminal. Diz-se que, na prática, o abuso de autoridade é o abuso 
de poder na esfera penal.

— Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 

secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
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LEI Nº 9.696/1998 (COM AS ALTERAÇÕES E INCLUSÕES 
DA LEI Nº 14.386/22)

LEI Nº 9.696, DE 1 DE SETEMBRO DE 1998.

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Fí-
sica e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais 
de Educação Física.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O exercício das atividades de Educação Física e a de-
signação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos 
profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais 
de Educação Física.

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos 
Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso superior de 
Educação Física oficialmente autorizado ou reconhecido pelo Mi-
nistério da Educação;    (Redação dada pela Lei nº 14.386, de 
2022)

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido 
por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na for-
ma da legislação em vigor;

III - os que tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física até a data de início 
da vigência desta Lei, nos termos estabelecidos pelo Conselho 
Federal de Educação Física (Confef);   (Redação dada pela Lei nº 
14.386, de 2022)

IV - os egressos de cursos superiores de Tecnologia conexos 
à Educação Física, oficiais ou reconhecidos pelo Ministério da 
Educação, cujos eixos tecnológicos sejam direcionados às áreas 
de conhecimento abrangidas por esta Lei, conforme regulamen-
tado pelo Confef.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 3º Compete ao Profissional de Educação Física coorde-
nar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organi-
zar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, 
bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, 
realizar treinamentos especializados, participar de equipes mul-
tidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e 
do desporto.

Art. 4º Ficam criados o Conselho Federal de Educação Físi-
ca (Confef) e os Conselhos Regionais de Educação Física (Crefs), 
dotados de personalidade jurídica de direito público e de auto-
nomia administrativa, financeira e patrimonial.   (Redação dada 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 1º O Confef terá abrangência em todo o território nacional.   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
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§ 2º Provisoriamente, o Confef manterá sua sede e seu foro 
no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com o 
prazo máximo de 4 (quatro) anos, contado da data de publicação 
desta Lei, para que a sede e o foro do Conselho sejam transferi-
dos para a cidade de Brasília, Distrito Federal.   (Incluído pela Lei 
nº 14.386, de 2022)

§ 3º Os Crefs terão sede e foro na capital de um dos Esta-
dos por eles abrangidos ou na cidade de Brasília, Distrito Federal.   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 4º O Confef e os Crefs são organizados de forma federati-
va como Sistema Confef/Crefs.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

Art. 5º-A. Compete ao Confef:   (Incluído pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

I - organizar e promover a eleição do seu Presidente e do 
Vice-Presidente;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

II - editar os atos necessários à interpretação e à execução do 
disposto nesta Lei e à fiscalização do exercício profissional, limita-
da esta, quanto às pessoas jurídicas, à regularidade do registro e 
à atuação dos Profissionais de Educação Física que nelas prestem 
serviços;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

III - adotar as medidas necessárias à consecução de seus ob-
jetivos institucionais;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

IV - supervisionar a fiscalização do exercício profissional no 
território nacional;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

V - em relação aos Crefs:   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

a) organizar, orientar e inspecionar a sua estrutura;   (Incluí-
da pela Lei nº 14.386, de 2022)

b) propor a sua implantação;   (Incluída pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

c) estabelecer a sua jurisdição;   (Incluída pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

d) examinar a sua prestação de contas; e   (Incluída pela Lei 
nº 14.386, de 2022)

e) intervir em sua atuação, quando indispensável ao restabe-
lecimento da normalidade administrativa ou financeira ou à ga-
rantia da efetividade ou do princípio da hierarquia institucional;   
(Incluída pela Lei nº 14.386, de 2022)

VI - elaborar e aprovar o seu regimento interno;   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

VII - examinar e aprovar os regimentos internos dos Crefs, 
além de promover as modificações necessárias para assegurar a 
unidade de orientação e a uniformidade de atuação;   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

VIII - dirimir dúvidas suscitadas pelos Crefs e prestar-lhes 
apoio técnico permanente;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

IX - apreciar e julgar os recursos de penalidades aplicadas 
pelos Crefs aos profissionais e às pessoas jurídicas;   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)
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X - estabelecer, por meio de resolução, os valores relativos 
ao pagamento das anuidades, das taxas e das multas devidos pe-
los profissionais e pelas pessoas jurídicas ao Cref a que estejam 
jurisdicionados, observadas as disposições da Lei nº 12.197, de 
14 de janeiro de 2010;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XI - aprovar a sua proposta orçamentária e autorizar a aber-
tura de créditos adicionais e a realização de operações referentes 
a mutações patrimoniais;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XII - dispor sobre o código de ética profissional e exercer a 
função de conselho superior de ética profissional;   (Incluído pela 
Lei nº 14.386, de 2022)

XIII - instituir o modelo das carteiras e dos cartões de identi-
dade profissional;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XIV - publicar anualmente:   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

a) o orçamento e os créditos adicionais;   (Incluída pela Lei 
nº 14.386, de 2022)

b) os balanços;   (Incluída pela Lei nº 14.386, de 2022)
c) o relatório de execução orçamentária; e   (Incluída pela Lei 

nº 14.386, de 2022)
d) o relatório de suas atividades;   (Incluída pela Lei nº 

14.386, de 2022)
XV - aprovar anualmente as suas contas e a sua proposta or-

çamentária e remetê-las aos órgãos competentes; e   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

XVI - (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
Art. 5º-B. Compete aos Crefs:   (Incluído pela Lei nº 14.386, 

de 2022)
I - organizar e promover a eleição do Presidente e do Vice-

-Presidente dos Crefs;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
II - elaborar a proposta de seu regimento interno e de even-

tuais alterações e submetê-las à aprovação do Confef;   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

III - registrar os profissionais e expedir as carteiras de identi-
dade profissional;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

IV - organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos 
profissionais e das pessoas jurídicas que se inscreverem para 
exercer atividades de Educação Física na região;   (Incluído pela 
Lei nº 14.386, de 2022)

V - publicar anualmente:   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

a) a relação dos profissionais e das pessoas jurídicas registra-
dos;   (Incluída pela Lei nº 14.386, de 2022)

b) o relatório de suas atividades;   (Incluída pela Lei nº 
14.386, de 2022)

VI - fiscalizar o exercício profissional na área de sua compe-
tência, limitando-se, quanto às pessoas jurídicas, à aferição da 
regularidade do registro e à atuação dos Profissionais de Edu-
cação Física que nelas prestem serviço;   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

VII - representar perante as autoridades competentes em re-
lação aos fatos que apurar e cuja solução ou punição não seja de 
sua competência;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

VIII - cumprir e fazer cumprir o disposto nesta Lei e nas re-
soluções e nas normas complementares editadas pelo Confef;   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

IX - exercer a função de conselho regional de ética profissio-
nal e decidir sobre os casos que lhes forem submetidos;   (Incluí-
do pela Lei nº 14.386, de 2022)

X - julgar as infrações e aplicar as penalidades previstas nesta 
Lei e nas normas complementares editadas pelo Confef;   (Incluí-
do pela Lei nº 14.386, de 2022)

XI - propor ao Confef a adoção das medidas necessárias ao 
aprimoramento dos serviços e do sistema de fiscalização do exer-
cício profissional;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XII - aprovar a sua proposta orçamentária e autorizar a aber-
tura de créditos adicionais e a realização de operações referentes 
a mutações patrimoniais;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XIII - arrecadar os valores relativos ao pagamento das anui-
dades, das taxas e das multas devidos pelos profissionais e pelas 
pessoas jurídicas;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XIV - adotar as medidas necessárias à efetivação de sua re-
ceita e repassar ao Confef as importâncias referentes à sua parti-
cipação legal, conforme previsto no art. 5º-F desta Lei;   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

XV - cobrar as importâncias correspondentes às anuidades, 
às taxas e às multas perante o juízo competente quando exauri-
dos os meios de cobrança amigável;   (Incluído pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

XVI - emitir parecer conclusivo sobre a prestação de contas a 
que estejam obrigados; e   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

XVII - publicar anualmente:   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

a) os orçamentos e os créditos adicionais;   (Incluída pela Lei 
nº 14.386, de 2022)

b) os balanços;   (Incluída pela Lei nº 14.386, de 2022)
c) o relatório de execução orçamentária; e   (Incluída pela Lei 

nº 14.386, de 2022)
d) o relatório de suas atividades.   (Incluída pela Lei nº 

14.386, de 2022)
Art. 5º-C. O Confef será composto de 20 (vinte) conselheiros 

titulares e de 8 (oito) suplentes.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

§ 1º Os conselheiros serão escolhidos em eleição direta, por 
meio de voto pessoal, secreto e obrigatório dos profissionais ins-
critos nos Crefs.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 2º Os conselheiros terão mandato de 4 (quatro) anos, ad-
mitida 1 (uma) reeleição.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 3º O Presidente e o Vice-Presidente do Confef serão es-
colhidos dentre os conselheiros e eleitos por maioria absoluta.   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 4º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Pre-
sidente do Confef terá o voto de qualidade.   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

§ 5º Será aplicada multa ao profissional que deixar de votar 
sem causa justificada.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 6º O valor da multa a que se refere o § 5º deste artigo não 
será superior a 10% (dez por cento) do valor da anuidade paga 
pelo profissional.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 7º O Confef editará as normas necessárias para regulamen-
tar os procedimentos relativos às eleições no Confef e nos Crefs.”   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 5º-D. Os Crefs serão compostos de 20 (vinte) conselhei-
ros titulares e de 8 (oito) suplentes.   (Incluído pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

§ 1º Os conselheiros serão escolhidos em eleição direta, por 
meio de voto pessoal, secreto e obrigatório dos profissionais ins-
critos nos Crefs.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
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§ 2º Os conselheiros terão mandato de 4 (quatro) anos, ad-
mitida 1 (uma) reeleição.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 3º O Presidente e o Vice-Presidente dos Crefs serão es-
colhidos dentre os conselheiros e eleitos por maioria absoluta.   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 4º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Pre-
sidente do Cref terá o voto de qualidade.   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

§ 5º Será aplicada multa ao profissional que deixar de votar 
sem causa justificada.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 6º O valor da multa a que se refere o § 5º deste artigo não 
será superior a 10% (dez por cento) do valor da anuidade pago 
pelo profissional.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 7º O voto de qualidade a que se refere o § 4º deste artigo 
não será aplicado na hipótese do art. 5º-L desta Lei.   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 5º-E. Constituem fontes de receita do Confef:   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

I - valores relativos ao pagamento das inscrições dos profis-
sionais e das pessoas jurídicas;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

II - 20% (vinte por cento) sobre valores relativos ao paga-
mento das contribuições, das anuidades, das taxas, dos serviços 
e das multas devidos pelos profissionais e pelas pessoas jurídi-
cas;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

III - legados, doações e subvenções;   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

IV - renda patrimonial;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
V - renda obtida por meio de patrocínio, de promoção, de 

cessão de direitos e de marketing em eventos promovidos pelo 
Confef; e   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

VI - outras fontes de receita.   (Incluído pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

Parágrafo único. Do percentual de receita de que trata o in-
ciso II do caput deste artigo, 25% (vinte e cinco por cento) serão 
destinados, obrigatoriamente, ao Fundo de Desenvolvimento 
dos Crefs.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 5º-F. Constituem fontes de receita dos Crefs:   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

I - 80% (oitenta por cento) sobre valores relativos ao paga-
mento das contribuições, das anuidades, das taxas, dos serviços 
e das multas devidos pelos profissionais e pelas pessoas jurídi-
cas;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

II - legados, doações e subvenções;   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

III - renda obtida por meio de patrocínio, de promoção, de 
cessão de direitos e de marketing em eventos promovidos ou 
autorizados pelo Cref; e   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

IV - outras fontes de receita.   (Incluído pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

Art. 5º-G. São infrações disciplinares:    (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

I - transgredir as normas estabelecidas pelo código de ética 
profissional;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

II - exercer a profissão quando estiver impedido de fazê-lo, 
ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício por pessoa não 
registrada no Cref;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

III - violar o sigilo profissional;   (Incluído pela Lei nº 14.386, 
de 2022)

IV - praticar, permitir ou estimular, no exercício da profissão, 
ato que a lei defina como crime ou contravenção;   (Incluído pela 
Lei nº 14.386, de 2022)

V - adotar conduta incompatível com o exercício da profis-
são;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

VI - exercer a profissão sem estar registrado no Sistema Con-
fef/Crefs;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

VII - utilizar indevidamente informação obtida em razão de 
sua atuação profissional, com a finalidade de obter benefício 
para si ou para terceiros;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

VIII - praticar conduta que evidencie inépcia profissional;   
(Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

IX - produzir prova falsa de quaisquer dos requisitos neces-
sários para efetuar o registro no Sistema Confef/Crefs.   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 5º-H. São sanções disciplinares aplicáveis ao profissional 
ou à pessoa jurídica:   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

I - advertência escrita, com ou sem aplicação de multa;   (In-
cluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

II - aplicação de multa;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
III - censura pública;   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)
IV - suspensão do exercício da profissão; e   (Incluído pela Lei 

nº 14.386, de 2022)
V - cancelamento do registro profissional e divulgação do 

fato nos meios de comunicação oficiais do Confef ou do Cref, con-
forme o caso.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 1º O valor da multa será calculado com base no valor da 
anuidade paga pelo profissional ou pela pessoa jurídica.   (Incluí-
do pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 2º O valor da multa de que trata o § 1º deste artigo será 
equivalente ao valor de 1 (uma) a 5 (cinco) anuidades, em con-
formidade com o disposto na Lei nº 12.197, de 14 de janeiro de 
2010.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 5º-I. O processo disciplinar será instaurado de ofício ou 
por representação de qualquer autoridade ou pessoa interessa-
da.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 1º Instaurado o processo disciplinar, o Sistema Confef/Cre-
fs ordenará a notificação do interessado para oferecimento de 
defesa prévia, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.   (In-
cluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

§ 2º A não apresentação da defesa prévia não obsta o segui-
mento do processo disciplinar.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

§ 3º A apresentação da defesa prévia ocorrerá sem prejuízo 
de outros meios de defesa constantes desta Lei e da regulamen-
tação do Sistema Confef/Crefs.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 
2022)

Art. 5º-J. Caberá a interposição de recurso ao Confef de 
todas as decisões proferidas pelos Crefs.   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

§ 1º O Confef decidirá em última instância administrativa em 
relação ao recurso de que trata o caput deste artigo.   (Incluído 
pela Lei nº 14.386, de 2022

§ 2º Além do recorrido e do recorrente, os conselheiros do 
Cref são legitimados para interpor o recurso de que trata o caput 
deste artigo.   (Incluído pela Lei nº 14.386, de 2022)

Art. 5º-K. A pretensão de punição do profissional ou da pes-
soa jurídica com a aplicação de sanção disciplinar prescreverá no 
prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de ocorrência do fato 




